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MANDADO  DE  SEGURANÇA. CONCURSO  PÚBLICO. 
APROVAÇÃO  FORA DAS  VAGAS.  PRÓXIMO  DA LISTA DE 
ESPERA.  SURGIMENTO  DE  VAGA  PARA  O  IMPETRANTE. 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO DO AUTOR DESTE MANDAMUS 
CONDICIONADO  À  MANUTENÇÃO  DO  IMPEDIMENTO  DE 
POSSE DE OUTRO CONCORRENTE. TERCEIRO APROVADO 
DENTRO  DOS  CLARÕES  QUE  NÃO  TOMOU  POSSE. 
IMPETRAÇÃO DE WRIT. ÊXITO NO MÉRITO. INTIMAÇÃO DO 
POSTULANTE  DESTA  AÇÃO  MANDAMENTAL  PARA 
EXTERNAR  O  SEU  INTERESSE  NO  PROSSEGUIMENTO  DA 
DEMANDA.  SILÊNCIO.  SUPERVENIENTE  FALTA  DE 
INTERESSE PROCESSUAL. APLICAÇÃO DO ART. 267, VI, DA 
LEI  ADJETIVA  CIVIL,  C/C  §5º,  DO  ART.  6º,  DA  LEI  Nº 
12.016/2009. DENEGAÇÃO DA ORDEM. 

-  Tendo  o  impetrante  lastreado  suposto  direito  líquido  e  certo  na 
nomeação  em  questão,  no  fato  de  outro  candidato,  classificado  em 
posição melhor  que a sua,  não ter  tomado posse,  e  tendo esse último 
obtido sucesso em demanda judicial no sentido de que seja empossado no 
cargo para o qual prestou concurso junto com o suplicante, patente é a 
superveniente  falta  de  interesse  processual  do  autor  desta  ação 
mandamental.

-  “Art. 3o Para propor ou contestar ação é necessário ter interesse e  
legitimidade.” (Art. 3º, do Código de Processo Civil)

- Segundo a nova lei mandamental, no §5º, do seu art. 6º, “denega-se o 
mandado de segurança nos casos previstos no art. 267 da Lei nº 5.869,  
de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil”.



VISTOS.

Trata-se  de  mandado  de  segurança  impetrado  por  Thiago  Florêncio 
Pereira, em desfavor de suposta omissão praticada pelo Governador do Estado da Paraíba e 
outro, que deixaram de efetivar a nomeação daquele para Professor de Educação Básica 3, na 
disciplina  de  Matemática,  da  rede  estadual  de  ensino,  com  lotação  no  Município  de 
Mamanguape, cujo prazo de validade do concurso expira no mês de julho do corrente ano.

O  impetrante  alega,  em síntese,  que  prestou  certame  para  o  referido 
cargo, alcançando a 8ª (oitava) colocação, num total de 07 (sete) oportunidades prevista no 
edital, sendo uma para portador de necessidades especiais.

Menciona,  ainda,  que  nenhuma pessoa  portadora  de  deficiência  física 
logrou  êxito  no  referido  concurso,  bem como assevera  que  todos  os  classificados  foram 
nomeados.

Aduz,  também,  que  o  candidato  classificado em primeiro  lugar,  o  Sr. 
Hélio Santos de Souza, foi convocado no certame, porém deixou de assumir o mencionado 
posto, em virtude de não ter concluído o bacharelado na mencionada disciplina de ciências 
exatas (matemática), fato que implica na sua nomeação para o cargo em questão.

Logo em seguida, menciona que o declinado concorrente formulou pleito 
administrativo para a segunda prorrogação de sua posse, pedido que fora indeferido pelo ente 
estatal, cujo ato está sendo discutido através do MS nº 999.2013.002861-9/001, em trâmite 
nesta Corte de Justiça.

Dito isso, defende a “regularidade do ato administrativo que indeferiu a  
posse do candidato Hélio Santos de Souza após o prazo legal” - fls. 08, bem como afirma 
possuir direito líquido e certo na sua nomeação, conforme entendimento jurisprudencial.

Ao final,  pugna pela concessão de liminar,  para que seja nomeado no 
cargo para o qual prestou concurso público. No mérito, pleiteia a confirmação dos efeitos da 
medida de urgência – fls. 02/16.

Acostou procuração e documentos – fls. 17/84.

Liminar indeferida – fls. 88/90.

Informações prestadas por ambas as autoridades coatoras – fls. 97/106 e 
108/118.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça opinou pela extinção 
sem resolução de mérito – fls. 120/123.

Apesar de intimado por duas oportunidades para manifestar se ainda tem 
interesse no prosseguimento deste writ (fls. 148 e 152), o impetrante restou silente em ambas, 
conforme atestam as certidões de fls. 150 e 154. 

É o necessário relatório. 



DECIDO.

Creio  que  a  análise  da  questão  restou  prejudicada,  ante  a  perda 
superveniente de seu objeto.

Nos termos do art.  127, inc.  X, do Regimento Interno desta Corte  de 
Justiça, é atribuição do relator “extinguir o processo de competência originária do Tribunal,  
nas  hipóteses  previstas no artigo 267 e nos  incisos  III  e  V do artigo 269 do Código de  
Processo Civil, e resolver incidentes cuja solução não competir ao Tribunal, por algum de  
seus órgãos”.

Pois bem, como pode ser visto do relatório, o impetrante busca, através 
do presente mandamus, sua nomeação como Professor de Educação Básica 3, na disciplina de 
Matemática, da rede estadual de ensino, com lotação no Município de Mamanguape

Extrai-se, ainda, que o suplicante prestou certame para o referido cargo, 
alcançando a 8ª (oitava) colocação, num total de 07 (sete) oportunidades prevista no edital.

Dito isso, proclama que o candidato classificado em primeiro lugar, o Sr. 
Hélio Santos de Souza, foi convocado no concurso, porém deixou de assumir o mencionado 
posto, em virtude de não ter concluído o bacharelado na mencionada disciplina de ciências 
exatas (matemática), fato que implica na sua nomeação.

Ocorre que Hélio Santos de Souza ingressou com o MS nº  0001337-
79.2013.815.0000 (CPJ  nº  999.2013.002861-9/001),  no  bojo  do  qual  obteve  a  segurança, 
cópia do acórdão às fls. 137/143, no seguinte  sentido:

“Por  tudo  o  que  foi  exposto,  concedo  a  segurança,  determinando  à  
Gerência  Executiva  de  Cadastro  Funcional  da  Secretaria  de  
Administração do Estado da Paraíba que dê posse ao autor no Cargo de  
Professor  de  Educação  Básica  3,  na  Disciplina  de  Matemática,  do  
Governo do Estado da Paraíba” - fls. 143.

Pois bem, tendo o impetrante lastreado suposto direito líquido e certo na 
nomeação em questão, no fato do outro candidato (Hélio Santos de Souza),  classificado em 
posição melhor  que a  sua,  não ter  tomado posse,  e  tendo esse último obtido sucesso em 
demanda judicial no sentido de que seja empossado no cargo para o qual prestou certame 
junto com o suplicante, patente é a superveniente falta de interesse processual do autor desta 
ação mandamental.

O Código de Processo Civil em seu art. 3º estabelece o seguinte:

“Art.  3o Para  propor  ou  contestar  ação  é  necessário  ter  interesse  e  
legitimidade.” (Art. 3º, do Código de Processo Civil)

Discorrendo acerca do interesse processual, a doutrina presta as seguintes 
lições:



“1. Momento em que devem estar preenchidas as condições da ação. 
Não só para propor ou contestar ação, mas também para ter direito a  
obter  sentença  de  mérito  (favorável  ou  desfavorável)  é  necessária  a  
presença  das  condições  da  ação  (legitimidade  das  partes,  interesse  
processual  e  possibilidade  jurídica  do  pedido  –  CPC  267  VI)  no  
momento da prolação da sentença. Se faltantes quando da propositura,  
mas completadas no curso do processo, o juiz deve proferir sentença de  
mérito  (Liebman,  Manuale,  n.  74,  p.  144;  JTACivSP  106/391;  RP 
33/239; Nery, RP 42/201). Caso não existam elementos no processo para  
que  o  juiz  aprecie  as  condições  da  ação  na  fase  de  saneamento  do  
processo, poderá fazê-lo quando da prolação da sentença, pois se trata  
de matéria de ordem pública (RJTJSP 139/181).” (Nelson Nery Junior e 
Rosa Maria de Andrade Nery.  Código de Processo Civil Comentado e 
legislação extravagante. 9ª edição, 2006. Pág.: 142)

Inclusive,  o  impetrante  fora  intimado  por  duas  oportunidades  para 
manifestar se ainda tem interesse no prosseguimento deste  writ  (fls.  148 e 152),  restando 
silente em ambas, conforme atestam as certidões de fls. 150 e 154. 

Portanto, restou caracterizada a carência superveniente do direito de ação 
do suplicante.

Por último, friso que a nova norma mandamental (Lei nº 12.016/2009), 
em casos desse jaez (interesse processual – art. 267 - VI, do CPC), instituiu, tecnicamente, 
que nas hipóteses de extinção sem julgamento do mérito a segurança deve ser denegada, 
senão vejamos:

“Art. 6º ….
(…)
§5º Denega-se o mandado de segurança nos casos previstos pelo art.  
267 da Lei n. 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo  
Civil.” (§5º, do art. 6º, da Lei nº 12.016/2009).

Dessa forma, com base nas prescrições contidas no art. 267, inc. VI, do 
Código de Processo Civil, utilizo-me do §5º, do art. 6º, da Lei nº 12.016/2009, para denegar 
a  segurança  sem  julgamento  de  mérito, diante  da  carência  superveniente  de  interesse 
processual.

Sem condenação em honorários advocatícios, em face do que dispõe a 
Súmula 512 do STF.

Intimem-se as partes. 

Cumpra-se.

João Pessoa, 10 de setembro de 2014.

      José Ricardo Porto
   Desembargador Relator
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